
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.062 - PR (2015/0319384-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - PR058877 

 ANGELIZE SEVERO FREIRE  - PR056099 
AGRAVADO  : RAUL ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCARDUA E OUTRO(S) - PR039636 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF ANÁLISE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ.
1. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
2. Não cabe, em recurso especial, a interpretação de cláusulas contratuais (Súmula 
5/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.062 - PR (2015/0319384-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por BV FINANCEIRA S.A., contra decisão de fls. 390/396, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

Em suas razões, afirma que os dispostivos tidos por violados foram 

prequestionados, devendo ser repelida a aplicação das Súmulas 211/STJ e 282/STF. 

Sustenta que não há falar em análise de cláusula contratual, bem como no reexame do 

conjunto probatório, para o deslinde da controvérsia, o que afasta a incidência das 

Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1568482 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.062 - PR (2015/0319384-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Preliminarmente, 

indefiro o pedido de suspensão do processo (fls. 418/420). Verifico que a regra prevista 

no art. 1037, II, do Código de Processo Civil de 2015, correspondente ao art. 543-C, § 

1º, do CPC/1973, destina-se aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça 

dos Estados, não se aplicando aos recursos especiais já encaminhados a esta Corte 

Superior, conforme consolidado entendimento deste Tribunal, ao interpretar a regra do 

código revogado. Nesse sentido, entre muitos outros, confiram-se: AgRg no AG 

959.104/SP, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJ 13.4.2012; AgRg no REsp 

1.115.068/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJ 28/10/2011.

O mesmo entendimento prevaleceu na vigência do CPC/2015, como se 

observa no seguinte acórdão proferido pela 4ª Turma:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   PLEITO DE SUSPENSÃO DO 

FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 

REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A 

SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ 

EM TAL CASO. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO.  

INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO 

CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O artigo 1.037, II, do atual Código de Processo Civil não previu a 

necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de 

recursos que tratem de matéria afeta como representativa de 

controvérsia repetitiva, mas somente da suspensão dos recursos 

nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de 

segunda instância.

2. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código 

de Processo Civil, que os embargos de declaração são cabíveis 

quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, 

omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o 

julgador, ou até mesmo as condutas descritas no artigo 489, 

parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação 

válida. Não se prestam os aclaratórios ao simples reexame de 

questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao 

recurso.
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3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp 892.959/PR, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, DJ 11/10/2016)

Quanto ao mérito do recurso, anoto que o acórdão recorrido possui a 

seguinte ementa:

FINANCIAMENTO BANCÁRIO. CÉDULA DE CREDITO BANCÁRIO. 

JUROS CAPITALIZADOS. CLÁUSULA EXPRESSA A RESPEITO. 

POSSIBILIDADE. TARIFAS BANCÁRIAS. INDEBITO. DEVOLUÇÃO 

EM DOBRO. COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  POSSIBILIDADE, 

DESDE  QUE  NÃO  CUMULADA  COM  OUTROS ENCARGOS DE 

MORA. ÔNUS DA SUCUMBÉNCIA. APELAÇÃO  PRINCIPAL  

PROVIDA  EM  PARTE. RECURSO ADESIVO PROVIDO EM PARTE 

POR MAIORIA.

A irresignação não merece acolhida.

Registro que o marco temporal de aplicação do novo Código de Processo 

Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a 

égide do antigo CPC. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 

até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça". 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do agravo interno não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, o qual deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos (fls. 390/396): 

Inicialmente, mister assinalar que a Segunda Seção deste c. 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.251.331/RS, 

consolidou, nos moldes do art. 543-C do CPC, entendimento nos 

termos da seguinte ementa:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 

COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS 

REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS 

PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ 

(TEC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 

LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA 

PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 

FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
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1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 

é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 

contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art. 

543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).

2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela 

Constituição como lei complementar, compete ao Conselho 

Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a 

remuneração dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil 

fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.

3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal 

quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era 

essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação 

facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de 

quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma 

definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados 

e prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos 

voltados a assegurar a transparência da política de preços adotada 

pela instituição." 4. Com o início da vigência da Resolução CMN 

3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários 

prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses 

taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pelo 

Banco Central do Brasil.

5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de 

Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular 

BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma 

que não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 

30.4.2008.

6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se 

baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 

devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de 

parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso 

concreto, não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos 

abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado.

7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual 

remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de 

proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e 

tratamento de dados e informações necessários ao inicio de 

relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à 

vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de 

arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada 
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cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 

3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).

8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto 

sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 

financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos 

mesmos encargos contratuais.

9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 

- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim 

da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação 

das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê 

(TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, 

ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto.

- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 

30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários 

para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses 

taxativamente previstas em norma padronizadora expedida 

pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo 

legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da 

Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o 

mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro 

expressamente tipificada em ato normativo padronizador da 

autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início 

do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.

- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto 

sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 

financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos 

mesmos encargos contratuais.

10. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1251331/RS, 2ª Seção, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

DJe 24/10/2013, grifo nosso).

Dessarte, este eg. Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado 

no sentido de ser legítima a cobrança de tarifas administrativas, 

desde que estas estejam "taxativamente previstas em norma 

padronizadora expedida pela autoridade monetária" (conforme 

suso assinalado), e que haja expressa previsão contratual, bem 

como que não reste demonstrada, no caso concreto, vantagem 

exagerada por parte do agente financeiro (hipótese na qual serão 

tidas por ilegais e abusivas). Senão, vejamos (grifo nosso):

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. TAC - TARIFA DE CADASTRO. DATA DO 
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CONTRATO. SÚMULA Nº 5/STJ. IMPOSSIBILIDADE DA 

COBRANÇA.

1. É possível a cobrança das tarifas de abertura de crédito (TAC) e 

emissão de carnê (TEC) nos contratos celebrados até 30/4/2008.

2. Com a entrada em vigor da Resolução CMN 3.518/2007, em 

30/4/2008, permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente 

tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, 

a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre 

o consumidor e a instituição financeira, salvo demonstração de 

efetiva abusividade no caso concreto.

3. O tribunal de origem não menciona a data em que foi celebrado 

o contrato bancário. Ante a incidência da Súmula nº 5/STJ, inviável 

a cobrança da tarifa de cadastro.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 357.178/PR, 3ª Turma, Rel. Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, DJe 30/10/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO 

DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. TARIFA DE 

ABERTURA DE CRÉDITO (TAC). COBRANÇA. ABUSIVIDADE.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração 

opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no 

Tribunal. Princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. A cobrança da tarifa de abertura de crédito (TAC) em relação 

aos contratos celebrados até 30.4.2008 é legítima, ressalvado 

abuso devidamente comprovado por meio da invocação de 

parâmetros objetivos de mercado e de circunstâncias do 

caso concreto (Recurso Especial repetitivo n. 1.251.331/RS).

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento."

(EDcl nos EDcl no AREsp 353.391/SC, 3ª Turma, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, DJe 27/05/2014)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 

CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NULIDADE. 

AUSÊNCIA. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC). TAXA DE 

EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO 

CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE.

1. Não viola a norma de regência dos embargos de declaração o 

acórdão que apenas decide a lide contrariamente aos interesses 
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da parte.

2. As normas regulamentares editadas pela autoridade monetária 

facultam às instituições financeiras, mediante cláusula contratual 

expressa, a cobrança administrativa de taxas e tarifas para a 

prestação de serviços bancários não isentos.

3. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê 

(TEC), por não estarem encartadas nas vedações previstas na 

legislação regente (Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), 

e ostentarem natureza de remuneração pelo serviço prestado pela 

instituição financeira ao consumidor, quando efetivamente 

contratadas, consubstanciam cobranças legítimas,  sendo certo 

que somente com a demonstração cabal de vantagem exagerada 

por parte do agente financeiro é que podem ser consideradas 

ilegais e abusivas, o que não ocorreu no caso presente (REsp 

1.246.622/RS, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, unânime, DJe 

de 16.11.2011) 4. Recurso especial conhecido e provido."

(REsp 1270174/RS, 2ª Seção, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

DJe 05/11/2012)

In casu, o eg. Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 

cobrança da tarifa cobrada a título de execução de serviço de 

terceiros, nos seguintes termos:

"O princípio da justiça contratual, que tem fundamento na 

Constituição, no principio fundamental republicano da justiça (art. 

3º, I, CF), exige a equivalência entre o serviço prestado e a sua 

remuneração; e o ônus de produzir prova a respeito da 

equivalência é toda dele, fornecedor, que detém a técnica e os 

meios necessários para a demonstração efetiva da equivalência. E 

a pergunta que se faz: por que um valor expressivo para um serviço 

sequer definido no contrato (há referência a serviço de terceiros, 

mas sem a discriminação de quem seriam esses terceiros ou quais 

os serviços prestados). " (fl. 293, e-STJ)

Verifica-se, pois, que o acórdão recorrido, com base em elementos 

fático-probatórios constantes dos autos, bem como com fulcro no 

contrato firmado entre as partes, concluiu pela abusividade da 

cobrança da tarifa de serviço de terceiros. 

Desta forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, conclui-se 

que dissentir do entendimento firmado no âmbito da instância 

originária revela-se inviável em sede de recurso especial, haja vista 

o teor das Súmulas n. 5 e 7 deste STJ.

Nesse sentido, mutatis mutandis (g.n.):
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 

BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. LEGALIDADE. 

TARIFA DE SERVIÇO DE TERCEIROS. ABUSIVIDADE NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve 

vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 

é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 

contratada" (REsp n. 973827/RS, Relatora para o acórdão Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo da 

controvérsia (art. 543-C do CPC).

2. No caso concreto, correta a decisão do Tribunal de origem que, 

em razão de o contrato ter sido celebrado após 31.3.2000 e diante 

da existência de expressa pactuação contratual, permitiu a 

capitalização mensal.

3. O acórdão recorrido, com base nos elementos de prova e 

no contrato firmado entre as partes, concluiu pela ausência 

de abusividade da cobrança da tarifa de serviço de 

terceiros. Dissentir de tal entendimento é inviável no âmbito 

do recurso especial, haja vista o teor das Súmulas n. 5 e 7 do 

STJ.

4. Agravo regimental a que nega provimento."

(AgRg no AREsp 535.616/MS, 4ª Turma, Rel. Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, DJe 02/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BANCÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

TAXAS E TARIFAS BANCÁRIAS. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- Tendo encontrado motivação bastante para fundar a decisão, 

não fica o Órgão julgador obrigado a responder, um a um, aos 

questionamentos suscitados pelas partes, mormente se evidente o 

propósito de infringência do julgado, indo, os questionamentos 

além dos limites previstos para os Embargos Declaratórios (CPC, 

art. 535, I e II).

2.- O Tribunal de origem reconheceu a abusividade da cobrança 

das tarifas "serviço de terceiros" e "serviços correspondente não 
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bancários" por não ter o recorrente esclarecido ao cliente acerca 

da cobrança das referidas taxas, tampouco comprovou a efetiva 

realização dos serviços, asseverando, ainda, que referidas taxas 

decorrem do próprio exercício da atividade. (...)

3.- A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 

conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 

admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 desta Corte.

4.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 

fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 449.019/PE, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei 

Beneti, DJe 11/04/2014)

"DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. FINANCIAMENTO. 

TARIFAS ADMINISTRATIVAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS E 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas 

contratuais em recurso especial são inadmissíveis.

2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no 

não conhecimento do recurso quanto ao tema.

3. Agravo não provido."

(AgRg no AREsp 504.981/DF, 3ª Turma, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, DJe 15/08/2014)

Por fim, verifica-se que as razões aventadas acerca da 

regularidade da cobrança da TAC e da Tarifa de Registro do 

Contrato, não foram objeto de análise do v. acórdão recorrido e 

sequer foram apresentados embargos de declaração com a 

finalidade de suprir essa omissão. Nessa hipótese, há que incidir os 

enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. FGTS. CÁLCULOS APRESENTADOS. 

CONCORDÂNCIA. ARQUIVAMENTO. NOVA IRRESIGNAÇÃO. 

JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.

1. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não 

foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do 

requisito do prequestionamento, aplicando-se-lhe as Súmulas 282 
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e 356/STF. No caso, não houve debate sobre os arts. 293 do 

Código de Processo Civil; 404, 405 e 406 do Código Civil de 2002.

2. O Tribunal de origem concluiu que os recorrentes foram 

intimados sobre os cálculos e concordaram expressamente com os 

valores apresentados pela parte contrária, atraindo a preclusão 

lógica. A tese recursal que busca afastar a existência de 

manifestação expressa ou delimitar seus termos esbarra na Súmula 

7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. " (AgRg no REsp 1330637/RJ, 2ª 

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 06/12/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES EMITIDAS 

DEFICITARIAMENTE - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA - DOBRA ACIONÁRIA - CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA - 1. CRITÉRIO DE APURAÇÃO DO VALOR 

PATRIMONIAL DAS AÇÕES (VPA) DEFINIDO NO TÍTULO 

JUDICIAL - COISA JULGADA OPERADA SOBRE O TEMA - 

APLICAÇÃO SUPERVENIENTE DA SÚMULA N. 371/STJ - 

IMPOSSIBILIDADE - 2. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO, SEQUER IMPLÍCITO, DA 

MATÉRIA - NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF - 3. JUROS DE MORA 

- OBRIGAÇÃO CONTRATUAL NÃO ADIMPLIDA: CABIMENTO - 4. 

RECURSO DESPROVIDO.

I - É pacífico nas Turmas de Direito Privado que o critério para 

apuração do valor patrimonial da ação fixado na decisão transitada 

em julgado não pode ser rediscutido na fase de cumprimento de 

sentença, ainda que divergente da orientação jurisprudencial 

cristalizada na Súmula 371/STJ, em obediência ao instituto da coisa 

julgada, corolário do valor Segurança Jurídica.

II - A matéria referente ao alegado excesso de execução por 

inclusão de juros sobre capital próprio supostamente não devidos 

não foi prequestionada, sequer implicitamente, na origem. Não 

tendo sido opostos embargos de declaração, é de rigor a aplicação 

das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

III - Se o devedor deixa de cumprir espontaneamente com sua 

obrigação contratual, assume os riscos previstos em Lei, devendo 

arcar com os encargos necessários para a recomposição do 

prejuízo sofrido pelo credor. Precedente: REsp 1.025.298/RS, Rel. 

Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, DJe 11/2/2011.

IV - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1132192/RS, 
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4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 19/12/2011).

Ante o exposto, art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º 

da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo e nego 

seguimento ao recurso especial.

P. e I.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0319384-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 832.062 / PR

Números Origem:  00256447220108160001  10485182  1048518201  1048518202  1048518203  
256447220108160001

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - PR058877 

 ANGELIZE SEVERO FREIRE  - PR056099 
AGRAVADO  : RAUL ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCARDUA E OUTRO(S) - PR039636 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA E OUTRO(S) - PR058877 

 ANGELIZE SEVERO FREIRE  - PR056099 
AGRAVADO  : RAUL ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SCARDUA E OUTRO(S) - PR039636 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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